
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982607 - SP (2025/0053792-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JUDIVAN PORFIRIO LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO -
SP357110
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
.  HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO
JÚRI. ART. 492, I, CÓDIGO DE PROCESSO PENAL –E, 
CPP. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. POSSIBILIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. "O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
1.235.340, com repercussão geral (Tema 1068), firmou a tese de que "a
soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução
de condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do
total da pena aplicada" (AgRg no RHC n. 202.283/BA, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ).7/11/2024

2. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  
HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
ART. 492, I, E, CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. EXECUÇÃO 
IMEDIATA DA PENA. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
1.235.340, com repercussão geral (Tema 1068), firmou a tese de que "a 
soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução 
de condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do 
total da pena aplicada" (AgRg no RHC n. 202.283/BA, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 7/11/2024).

2. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental embargos de declaração opostos por JUDIVAN 

PORFIRIO LIMA  contra decisão de minha lavra, às fls. 285/287, em que indeferi 

liminarmente o  habeas corpus. 

A defesa alega que o precedente do Pretório Excelso não se aplica ao caso, ao 

argumento de que lei penal mais gravosa não pode ser aplicada retroativamente.

Busca, assim, a reforma da decisão com a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal – MPF elaborou parecer que recebeu o seguinte 

sumário:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO TENTADO. PACIENTE CONDENADO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. STF AUTORIZA A IMEDIATA 
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EXECUÇÃO DA PENA DE CONDENADO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI INDEPENDENTEMENTE DO 
QUANTUM DA PENA APLICADA. TEMA 1.068. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INCABÍVEIS.

1. De início, o Tema 1.068 do STF prevê que: 'A 
soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a 
imediata execução de condenação imposta pelo corpo de 
jurados, independentemente do total da pena aplicada.'.

2. A Lei nº 13. 964/2019 alterou o art. 492, I, 'e', do 
CPP, passando a possibilitar a execução da pena, de 
forma imediata, a condenações em que a pena seja a partir 
de 15 (quinze) anos.

3. Em que pese o referido artigo proibir a execução 
da pena a condenados a pena inferior a 15 (quinze) anos, 
pelo Tribunal do Júri, autoriza-se a imediata execução da 
condenação imposta pelo corpo de jurados. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
coadunando com o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido quanto à fixação da tese de 
julgamento no Tema de Repercussão Geral nº 1.068, 
segundo o qual se autoriza a imediata execução de 
condenação imposta pelo corpo de jurados, 
independentemente do total da pena aplicada, dada a 
soberania dos veredictos do Tribunal do Júri (RE nº 
1.235.340. Rel. Min. Luís Roberto Barroso, j. em 
12/9/2024)."  (fls. 306/307)

 
É o relatório. 
 

VOTO

A irresignação não merece acolhida. 

Como se observa dos autos, o agravante foi condenado à pena de 15 anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, II, 

do Código Penal (homicídio qualificado), tendo a instância ordinária determinado a 

execução imediata da pena, o que se mostra correto.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, em 12/9/2024, ao julgar o RE 

1.235.340/SC, em regime de repercussão geral, por maioria de votos, firmou o 

entendimento de que a soberania dos vereditos autoriza a execução imediata da pena 

aplicada pelo Tribunal do Júri, independentemente do quantum da reprimenda fixada - 

Tema n. 1.068.

Desse modo, não há falar em ilegalidade decorrente da determinação de 

cumprimento imediato da pena imposta pelos jurados. Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO. 
EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. LEGALIDADE. TESE 
DE REPERCUSSÃO GERAL N. 1.068. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante se insurge contra a execução 

imediata da condenação imposta pelo Tribunal do Júri.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE n. 1.235.340, com repercussão geral (Tema 
1068), firmou a tese de que "a soberania dos veredictos 
do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 
condenação imposta pelo corpo de jurados, 
independentemente do total da pena aplicada".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 202.283/BA, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/11/2024, 
DJe de 7/11/2024.)

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão 

monocrática que julgou prejudicados os embargos de 
declaração, mantendo a execução imediata da pena com 
base no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, 
conforme redação da Lei n. 13.964/2019.

2. O Tribunal de Justiça determinou a prisão 
preventiva da recorrente, negando-lhe o direito de aguardar 
em liberdade o trânsito em julgado da condenação, 
fundamentando-se na condenação a uma pena superior a 
15 anos de reclusão por decisão do Tribunal do Júri.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a 

execução imediata da pena imposta pelo Tribunal do Júri, 
independentemente do total da pena aplicada, é 
constitucional, à luz do julgamento do RE n. 1.235.340/SC 
(Tema 1.068 da Repercussão Geral).

4. A agravante alega que a decisão de renovar o 
pedido de prisão afronta a Corte superior, e que as 
alterações da Lei 13.964/2019 não podem retroagir para 
alcançar a paciente.

III. Razões de decidir
5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

RE n. 1.235.340/SC, firmou a tese de que a soberania dos 
veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução 
da condenação imposta pelo corpo de jurados, 
independentemente do total da pena aplicada.

6. A decisão do STF excluiu do art. 492 do CPP o 
limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação, 
aplicando-se a todos os casos, inclusive os anteriores à Lei 
13.964/2019.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A soberania dos veredictos 

do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da 
condenação imposta pelo corpo de jurados, 
independentemente do total da pena aplicada".

(AgRg nos EDcl no HC n. 872.428/SP, relator 
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Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 982.607 / SP
Número Registro: 2025/0053792-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00024223020168260052 23614985320248260000 24223020168260052

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO - SP357110
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JUDIVAN PORFIRIO LIMA (PRESO)
CORRÉU : ANTONIO PORFIRIO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUDIVAN PORFIRIO LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO - SP357110
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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